
ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI Ng . H DE 	CE DE 1 9 8 2. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO POR SEUS REPRE.. 

SENTANMES LEGAS * APROVA E EU SANCIONO A PRESEN1E LEI: 

ARTIGO 	FiCa-referendado o Convgnio de Assis-

táncia AlimantarlAcelebrado em 11 de agãsto de 1982 entre o Estado do 

Rio de Janeiro*  atravás da Secretaria de Educaçãofe cultura e o Municl 

pio de Cabo Frio 

ARTIGO 2g j.'0 presente,Convgnio passa a vigorar 

ho'dia- 11 de agasto de 1982 e terá vide'nbia ag o dia\10 de agãsto de 

19830 

ARTIGO 3g Revoga-se as disposiç5es em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 24 DE NOVEMBRO DE 4982 

JOSff.  BONIFÁCIO F&REIr1A NWILLIND 

PREFEITO 
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SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
GÀSíNETE DO'SECRETARIO 

CONVÊNIO DE ASSISTÊNCIA ALIMENTAR ENTRE 
O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E -CUL 
TURA .E O MUNICÍPIO DE CABO FRIO 

Aos 41 dias do mês de cuorl; 	de 1982, o ES 

TADO DO RIO DE JANEIRO, representado por seu Secretário de Es 

tadp de Educação e Cultura, Professor ARNALDO NiSKIER, por de 

legação dè competência conferida pelo Decreto n9 100, de 09 
de maio de 1975, doravante neste ato designado ESTADO (SEEC), 

e o MUNICÍPIO DE CABO FRIO 
doravante neste ato designado MUNICÍPIO, representado por seu 

Prefeito, Sr. JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELINO 
assinam o presente Convênio, conforme O decidido 

no Processo n9 03/05 531/82 e. que se regerá incondicional .e 

irrestritamente pelo Decreto n9 3.149,' de 28 de abril de 1980, 

que regulamentou o Titulo XI do Cõdigo de Administração Finan 

ceira e Contabilidade Pública do Estado do Rio de Janeirot armo 

vado pela Lei n9 287, de 04 de dezembro de 1979, que se consi 

dera como fazendO parte integrantes deste Convênio, com as se 

guintes clãusulas e condições: 

CLAUSULA PRIMEIRA - O presente. Convênio tem por objetivo 	a 

prestação de assistência alimentar, pelo ESTADO (SEEC) e pelo 

MUNICÍPIO, às unidades escolares, quer municipais quer esta-

duais, localizadas na área da respectiva jurisdição municipal, 

de sorte a permitir a ampliação do atendimento da nutrição es 

colar. 
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GABINETE DO SECRETARIO 

CLAUSULA SEGUNDA - Compromete-se o ESTADO (SEEC) a: 

I - fazer entrega ao MUNICÍPIO de gêneros alimentícios de pri 

meira qualidade, necessários ao preparo da refeição esco-

lar, a ser servida ao alunado da rede oficial de ensino; 

II - enviar quantitativos de gêneros alimentícios, tecnicamen-

te calculados em relação ao efetivo de alunos matriculados 

nos estabelecimentos da referida rede escolar, visando a 

um adequado suprimento; 

III - fazer chegar os gêneros alimentícios em um único local de 

entrega, a ser indicado pelo MUNICÍPIO. 

PARAGRAPO ONICO - As obrigações assumidas pelo ESTADO serão aten 

didas com bens e pessoal disponíveis em sua estrutura administra 

tive, pelo que as despesas correspondentes, que não decorrem di-

retamente deste Convênio, serão atendidas pelas verbas próprias, 

oportunamente empenhadas. 

CLAUSULA TERCEIRA Compromete-se o MUNICÍPIO a: 

- destinar um imóvel, Próprio Municipal ou alugador  com sufi 

ciente capacidade de estocagem e tecnicamente adequado ao 

recebimento e guarda de gêneros alimentícios fornecidos pe 

lo ESTADO (SEEC); 

II - colocar pessoal encarregado de auxiliar na carga e descar-

ga de veículos transportadores de gêneros alimentícios, bem 

como na efetiva distribuição dos mesmos nas unidades esco-

lares, através de viaturas municipais ou fretadas; 

III - contratar como seus empregados, pelo Regime da Legislação 

Trabalhista, o pessoal que se fizer necessário ao preparo 

da refeição escolar, designado por "merendeiras" nas refe 

rides escolas; . 
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GABINETE DO SECRETARIO 

IV - utilizar os gêneros alimentícios fornecidos, exclusivamen 

te para o atendimento nutricional dos alunos matriculados 

nas escolas situadas na própria jurisdição municipal. 

CLAUSULA QUARTA - Caberá ao ESTADO (SEEC), através da Coordena 

ção de Nutrição Escolar, coordenar, acompanhar e supervisionar 

a fiel execução deste Convênio. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Constatada qualquer irregularidade pela fis-

calização permanente do ESTADO, poderá este declarar rescindi-

do o presente Convênio. 

CLAUSULA QUINTA - O MUNICÍPIO fornecerá relatórios,em períodos 

a serem determinados pelo ESTADO (SEEC), sobre o atendimento 

efetivo dos alunos, sobre o número de refeições servidas, e, 

sobre outros dados a serem oportunamente solicitados. • 

CLAUSULA SEXTA - O MUNICIPIO velará para que as escolas forne-

çam, diariamente, uma refeição aos alunos durante o ano letivo 

e também no período de férias escolares, sempre que adotadlotal 
sistema pelo Estado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - A Assistência Alimentar a que se obriga 	o 

ESTADO (SEEC), por força deste Convênio, é limitada única 	e 

exclusivamente ao fornecimento de gêneros alimentícios necessá 

rios ao preparo da refeição escolar a que alude a Cláusula Se 
gunda. 

CLAUSULA OITAVA - O ESTADO (SEEC) não se responsabiliza por 

indenização, Onus ou encargos de qualquer natureza, ein decorrân 

cia de atos ou fatos vinculados ã fiscalização e ao controle 

da execução orçamentária e da administração financeira. 
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SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 	04 
GABINETE DO SECRETARIO 

CLAUSULA NONA - A prestação da Assistência Alimentar somente 
se fará 30 (trinta) dias após a publicação, em extrato, do 
presente Convênio, no Diário Oficial do Estado do Rio de Ja 
neiro, Parte I, às expensas do MUNICIPIO. 

PARÁGRAFO ONICO - O presente C6nvenio será publicado na for-
ma prevista nesta Cláusula, dentro do prazo dq 20 (vinte) dias, 
a contar da data de sua assinatura. 

CLAUSULA DEZ - O ESTADO (SEEC) não se responsakiJJza por quais 
quer obrigações ou ônus relativos à legislação rbalhista , 
previdenciária e tributária porventura decorrente da execução 
do presente Termo. 

CLAUSULA ONZE - O ESTADO (SEEC) providenciará, n prazo de 
30 (trinta) dias, a contar de sua assinatura, o encaminhamen-
to de uma cópia do presente instrumento ao Tribunal de Contas 
do Estado e ã Inspetoria Setorial de Finanças. 

CLAUSULA DOZE - Os casos omissos serão resolvidos de comum 
acordo entre as partes convenentes, lavrando-se Termo Aditivo 
ao presente. 

CLAUSULA TREZE - O Foro da Cidade do Rio de Janeiro será 	o 
competente para dirimir quaisquer litígios surgidos em decor-
rência do presente Convênio. 

CLAUSULA QUATORZE - O presente Convênio vigorará pelo prazo 
de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, poden 
do ser renovado ou modificado mediante a assinatura de, Termo 
Aditivo. 
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E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente Con 

venio em 2 (duas) vias originais, de igual teor e validade 

juntamente com as testemunhas abaixo. 

Rio de Janeiro, J4 ck 

ARNALDO. ISKIER 

Secretario de Estado de Educação e Cultura 

• 

JOSg BO ACTO RREIRA NOVELINO 

reféitg nmicinal 

TESTEMUNHAS: 

• 
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